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LÍNGUA PORTUGUESA

INTELECÇÃO DE TEXTOS: VERBAIS E NÃO-VERBAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

Existem muitas linguagens e cada uma delas é composta de diversos elementos. Alguns exemplos: letras e palavras são elementos 
da linguagem escrita; cores e formas são elementos da linguagem visual; timbre e ritmo são alguns dos elementos da linguagem sonora.

A linguagem expressa, cria, produz ou comunica algo. Há linguagens verbais e não verbais. Cada uma delas é composta por diversos 
elementos. Alguns exemplos: letras e palavras são elementos da linguagem verbal; cores e formas são elementos da linguagem visual; 
timbre e ritmo são alguns dos elementos da linguagem sonora.

Linguagem verbal
A linguagem verbal é caracterizada pela comunicação através do uso de palavras. Essas palavras podem ser faladas ou escritas. O 

conjunto das palavras utilizadas em uma língua é chamado de léxico.

Linguagem não verbal
A comunicação não verbal é compreendida como toda a comunicação realizada através de elementos não verbais. Ou seja, que não 

usem palavras.

Linguagem verbal Linguagem não verbal

Elementos 
presentes Palavras

Imagens
Gestos
Sons
Expressões corporais e faciais

Exemplos

Conversas
Discursos
Textos
Rádio

Língua de sinais
Placas de aviso e de trânsito
Obras de arte
Dança
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Interpretação de linguagem não verbal (tabelas, fotos, quadrinhos, etc.)
A simbologia é uma forma de comunicação não verbal que consegue, por meio de símbolos gráficos populares, transmitir mensagens 

e exprimir ideias e conceitos em uma linguagem figurativa ou abstrata. A capacidade de reconhecimento e interpretação das imagens/
símbolos é determinada pelo conhecimento de cada pessoa.

Exemplos:
                                                     PLACAS  CHARGES

        

TIRINHAS

GRÁFICOS
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MORFOSSINTAXE: SUBSTANTIVO, ARTIGO, ADJETIVO, NUMERAL, PRONOME, PREPOSIÇÃO, CONJUNÇÃO, 
PREPOSIÇÃO, CONJUNÇÃO E VERBO (FLEXÕES EM TEMPO, MODO, NÚMERO E PESSOA). ADVÉRBIO EM SUAS 

DIVERSAS CIRCUNSTÂNCIAS, VOZES DO VERBO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).
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MATEMÁTICA

EQUAÇÃO DO 1.º E 2º GRAU

Equação é toda sentença matemática aberta que exprime uma 
relação de igualdade e uma incógnita ou variável (x, y, z,...).

Equação do 1º grau
As equações do primeiro grau são aquelas que podem ser re-

presentadas sob a forma ax + b = 0, em que a e b são constantes 
reais, com a diferente de 0, e x é a variável. A resolução desse tipo 
de equação é fundamentada nas propriedades da igualdade descri-
tas a seguir.

Adicionando um mesmo número a ambos os membros de uma 
equação, ou subtraindo um mesmo número de ambos os membros, 
a igualdade se mantém.

Dividindo ou multiplicando ambos os membros de uma equa-
ção por um mesmo número não-nulo, a igualdade se mantém.

• Membros de uma equação
Numa equação a expressão situada à esquerda da igualdade é 

chamada de 1º membro da equação, e a expressão situada à direita 
da igualdade, de 2º membro da equação.

• Resolução de uma equação
Colocamos no primeiro membro os termos que apresentam 

variável, e no segundo membro os termos que não apresentam va-
riável. Os termos que mudam de membro têm os sinais trocados.

5x – 8 = 12 + x
5x – x = 12 + 8
4x = 20
X = 20/4
X = 5

Ao substituirmos o valor encontrado de x na equação obtemos 
o seguinte:

5x – 8 = 12 + x
5.5 – 8 = 12 + 5
25 – 8 = 17
17 = 17 ( V)

Quando se passa de um membro para o outro se usa a ope-
ração inversa, ou seja, o que está multiplicando passa dividindo e 
o que está dividindo passa multiplicando. O que está adicionando 
passa subtraindo e o que está subtraindo passa adicionando.

Exemplo: 
(PRODAM/AM – AUXILIAR DE MOTORISTA – FUNCAB) Um gru-

po formado por 16 motoristas organizou um churrasco para suas 
famílias. Na semana do evento, seis deles desistiram de participar. 
Para manter o churrasco, cada um dos motoristas restantes pagou 
R$ 57,00 a mais.

O valor total pago por eles, pelo churrasco, foi:
(A) R$ 570,00
(B) R$ 980,50
(C) R$ 1.350,00
(D) R$ 1.480,00
(E) R$ 1.520,00

Resolução:
Vamos chamar de ( x ) o valor para cada motorista. Assim:
16 . x = Total
Total = 10 . (x + 57) (pois 6 desistiram)
Combinando as duas equações, temos:
16.x = 10.x + 570
16.x – 10.x = 570
6.x = 570
x = 570 / 6
x = 95
O valor total é: 16 . 95 = R$ 1520,00.
Resposta: E

Equação do 2º grau
As equações do segundo grau são aquelas que podem ser re-

presentadas sob a forma ax² + bx +c = 0, em que a, b e c são cons-
tantes reais, com a diferente de 0, e x é a variável. 

• Equação completa e incompleta
1) Quando b ≠ 0 e c ≠ 0, a equação do 2º grau se diz completa.
Ex.: x2 - 7x + 11 = 0= 0 é uma equação completa (a = 1, b = – 7, 

c = 11).

2) Quando b = 0 ou c = 0 ou b = c = 0, a equação do 2º grau se 
diz incompleta.

Exs.: 
x² - 81 = 0 é uma equação incompleta (b=0).
x² +6x = 0 é uma equação incompleta (c = 0).
2x² = 0 é uma equação incompleta (b = c = 0).

• Resolução da equação
1º) A equação é da forma ax2 + bx = 0 (incompleta)
x2 – 16x = 0 •  colocamos x em evidência
x . (x – 16) = 0,
x = 0
x – 16 = 0
x = 16
Logo, S = {0, 16} e os números 0 e 16 são as raízes da equação.
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2º) A equação é da forma ax2 + c = 0 (incompleta)
x2 – 49= 0 •  Fatoramos o primeiro membro, que é uma diferença de dois quadrados.
(x + 7) . (x – 7) = 0, 

x + 7 = 0 x – 7 = 0

x = – 7 x = 7

ou

x2 – 49 = 0 
x2 = 49
x2 = 49 
x = 7, (aplicando a segunda propriedade).
Logo, S = {–7, 7}.

3º) A equação é da forma ax² + bx + c = 0 (completa)
Para resolvê-la usaremos a formula de Bháskara.

Conforme o valor do discriminante Δ existem três possibilidades quanto á natureza da equação dada.

Quando ocorre a última possibilidade é costume dizer-se que não existem raízes reais, pois, de fato, elas não são reais já que não 
existe, no conjunto dos números reais, √a quando a < 0. 

• Relações entre raízes e coeficientes

Exemplo: 
(CÂMARA DE CANITAR/SP – RECEPCIONISTA – INDEC) Qual a equação do 2º grau cujas raízes são 1 e 3/2? 
(A) x²-3x+4=0
(B) -3x²-5x+1=0
(C) 3x²+5x+2=0
(D) 2x²-5x+3=0

Resolução:
Como as raízes foram dadas, para saber qual a equação:
x² - Sx +P=0, usando o método da soma e produto; S= duas raízes somadas resultam no valor numérico de b; e P= duas raízes multi-

plicadas resultam no valor de c.
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Resposta: D

Inequação do 1º grau
Uma inequação do 1° grau na incógnita x é qualquer expressão 

do 1° grau que pode ser escrita numa das seguintes formas:

ax + b > 0
ax + b < 0
ax + b ≥ 0
ax + b ≤ 0

Onde a, b são números reais com a ≠ 0

• Resolvendo uma inequação de 1° grau
Uma maneira simples de resolver uma equação do 1° grau é 

isolarmos a incógnita x em um dos membros da igualdade. O méto-
do é bem parecido com o das equações. Ex.:

Resolva a inequação -2x + 7 > 0.
Solução:
-2x > -7
Multiplicando por (-1)
2x < 7
x < 7/2
Portanto a solução da inequação é x < 7/2.

Atenção: 
Toda vez que “x” tiver valor negativo, devemos multiplicar por 

(-1), isso faz com que o símbolo da desigualdade tenha o seu sen-
tido invertido.

Pode-se resolver qualquer inequação do 1° grau por meio do 
estudo do sinal de uma função do 1° grau, com o seguinte proce-
dimento:

1. Iguala-se a expressão ax + b a zero;
2. Localiza-se a raiz no eixo x;
3. Estuda-se o sinal conforme o caso.

Pegando o exemplo anterior temos:
-2x + 7 > 0
-2x + 7 = 0
x = 7/2

Exemplo:
(SEE/AC – PROFESSOR DE CIÊNCIAS DA NATUREZA MATEMÁ-

TICA E SUAS TECNOLOGIAS – FUNCAB) Determine os valores de 
que satisfazem a seguinte inequação: 

(A) x > 2 
(B) x - 5 
(C) x > - 5 
(D) x < 2 
(E) x 2

Resolução:

Resposta: B

Inequação do 2º grau
Chamamos de inequação da 2º toda desigualdade pode ser re-

presentada da seguinte forma:

ax2 + bx + c > 0 
ax2 + bx + c < 0
ax2 + bx + c ≥ 0 
ax2 + bx + c ≤ 0

Onde a, b e c são números reais com a ≠ 0

Resolução da inequação
Para resolvermos uma inequação do 2o grau, utilizamos o estu-

do do sinal. As inequações são representadas pelas desigualdades: 
> , ≥ , < , ≤.

Ex.: x2 -3x + 2 > 0

Resolução:
x2 -3x + 2 > 0
x ‘ =1, x ‘’ = 2
Como desejamos os valores para os quais a função é maior que 

zero devemos fazer um esboço do gráfico e ver para quais valores 
de x isso ocorre.
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Vemos, que as regiões que tornam positivas a função são: x<1 
e x>2. Resposta: { x|R| x<1 ou x>2}

Exemplo:
(VUNESP) O conjunto solução da inequação 9x2 – 6x + 1 ≤ 0, no 

universo dos números reais é:
(A) ∅
(B) R

(C) 

(D) 

(E) 

Resolução:
Resolvendo por Bháskara:

Fazendo o gráfico, a > 0 parábola voltada para cima:

Resposta: C

CONJUNTOS NUMÉRICOS; OPERAÇÕES COM 
NÚMEROS NATURAIS; EXPRESSÃO SIMPLES E 

COMPOSTA; DIVISIBILIDADE; MÚLTIPLOS E DIVERSOS; 
FATORAÇÃO, PROBLEMAS COM QUATRO OPERAÇÕES, 

MDC E MMC

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 

números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números inteiros 
não nulos

+ Z+
Conjunto dos números inteiros 

não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números inteiros 

positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros 
não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros 
negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, 

na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS: NOVAS TECNOLOGIAS E 
APLICAÇÕES, FERRAMENTAS E APLICATIVOS, 

PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA, TIPOS DE 
COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 

SOFTWARE

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.
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AMBIENTE WINDOWS (VERSÕES 8, 10 E 11): NOÇÕES 
DE SISTEMAS OPERACIONAIS, PROGRAMAS E 

APLICATIVOS E CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE 
GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, 

PASTAS E PROGRAMAS

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 8

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela, simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Jogos
Temos também jogos anexados ao Windows 8.
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Transferência
O recurso de transferência fácil do Windows 8 é muito impor-

tante, pois pode ajudar na escolha de seus arquivos para serem sal-
vos, tendo assim uma cópia de segurança.

A lista de aplicativos é bem intuitiva, talvez somente o Skydrive 
mereça uma definição: 

• Skydrive é o armazenamento em nuvem da Microsoft, hoje 
portanto a Microsoft usa o termo OneDrive para referenciar o ar-
mazenamento na nuvem (As informações podem ficar gravadas na 
internet).

WINDOWS 10
Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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CONHECIMENTOS GERAIS / 
ATUALIDADES

CONHECIMENTOS MARCANTES DO CENÁRIO CULTURAL, POLÍTICO, CIENTÍFICO, ECONÔMICO E SOCIAL NO BRASIL E 
NO MUNDO. PRINCÍPIOS DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL, CULTURAL, SAÚDE, MEIO AMBIENTE, POLÍTICA E ECONÔMICA 

BRASILEIRA. ANÁLISE DOS PRINCIPAIS CONFLITOS NACIONAIS E MUNDIAIS. ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL - 
NACIONAL OU INTERNACIONAL - AMPLAMENTE VEICULADOS, NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS, PELA IMPRENSA FALADA 

OU ESCRITA DE CIRCULAÇÃO NACIONAL OU LOCAL - RÁDIO, TELEVISÃO, JORNAIS, REVISTAS E/OU INTERNET

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado cada 
vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as colocamos 
em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarquizar a rele-
vância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos e 
transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concursos, pois 
permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas podem 
também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, economia, 
figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e selecionarem os 
melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são sempre 
relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se informado, 
porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de extrema recorrência 
na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) adap-
tam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, futebol, 
acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os interesses pessoais 
em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto de 
informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam rapida-
mente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham em 
velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do conhe-
cimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 
material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.
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CONHECIMENTOS LOCAIS 
(HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE ITAPÉ)

GEOGRAFIA DE ITAPÉ:  MEIOS DE TRANSPORTE E 
COMUNICAÇÃO, LIMITES, TERRITÓRIO, POVOADOS, 

DISTRITOS, PONTOS EXTREMOS, RELEVO, CLIMA, 
HIDROGRAFIA, DESENVOLVIMENTO HUMANO, 

ECONOMIA, EXTRATIVISMO, PONTOS TURÍSTICOS E 
FOLCLORE)

Itapé, um município localizado na região sul do estado da 
Bahia, é uma cidade rica em diversidade geográfica, cultural e eco-
nômica. Fundada em meados do século XX, Itapé integra o contexto 
das pequenas cidades baianas, onde a convivência entre tradição e 
modernidade é uma constante.

Conhecer profundamente as características de Itapé é essen-
cial para quem busca compreender as dinâmicas regionais, seja 
para fins acadêmicos, concursos públicos ou para uma apreciação 
mais completa do Brasil interiorano.

— Meios de Transporte e Comunicação
A infraestrutura de transporte e comunicação de Itapé é um re-

flexo de sua localização geográfica e de seu perfil socioeconômico, 
típico das cidades do interior da Bahia. Esses elementos desempe-
nham um papel crucial no cotidiano dos moradores e no desenvol-
vimento do município, conectando Itapé a outras regiões e facilitan-
do o fluxo de pessoas e mercadorias.

Transporte Rodoviário
O principal meio de transporte em Itapé é o rodoviário, com a 

cidade sendo cortada pela BR-415, uma rodovia federal de grande 
importância para a região sul da Bahia. Esta estrada conecta Itapé 
a cidades vizinhas mais desenvolvidas, como Itabuna e Ilhéus, que 
são centros regionais de comércio, serviços e oportunidades de em-
prego. A proximidade com Itabuna, em particular, facilita o acesso 
dos moradores a serviços de saúde, educação superior e comércio 
mais diversificado.

Além da BR-415, Itapé é servida por estradas vicinais que co-
nectam o centro urbano aos povoados e áreas rurais do municí-
pio. Essas estradas são essenciais para o escoamento da produção 
agrícola local, especialmente do cacau, que é uma das principais 
atividades econômicas da região. No entanto, a manutenção des-
sas vias é um desafio constante, especialmente durante a estação 
chuvosa, quando as condições das estradas podem se deteriorar 
rapidamente.

Transporte Público
O transporte público em Itapé é limitado e consiste principal-

mente em serviços de ônibus intermunicipais que ligam a cidade a 
outros municípios da Bahia. A oferta de transporte interno é res-
trita, com serviços de mototáxi e transporte alternativo suprindo 
as necessidades locais. A escassez de opções de transporte público 
reflete o perfil demográfico e econômico da cidade, com uma popu-
lação predominantemente rural e de baixa densidade.

Transporte Aéreo
Embora Itapé não possua um aeroporto próprio, está relati-

vamente próxima de Ilhéus, que possui o Aeroporto Jorge Amado, 
oferecendo voos regulares para diversos destinos nacionais. Esta 
proximidade com Ilhéus facilita o acesso da população de Itapé a 
outras partes do país, especialmente para questões de negócios, 
emergências de saúde e turismo. Para os moradores de Itapé, o ae-
roporto de Ilhéus representa a principal conexão aérea com o res-
tante do Brasil.

Comunicação
No que diz respeito às telecomunicações, Itapé está bem in-

tegrada com as tecnologias modernas. O município é coberto por 
diversas operadoras de telefonia móvel, garantindo a maior parte 
da população acesso a serviços de voz e dados. A cobertura de in-
ternet, tanto fixa quanto móvel, tem melhorado nos últimos anos, 
refletindo um esforço para integrar as áreas mais remotas do muni-
cípio ao mundo digital.

As redes de telefonia fixa ainda são presentes, embora em 
menor escala, sendo utilizadas principalmente em estabelecimen-
tos comerciais e órgãos públicos. Além disso, a cidade conta com 
estações de rádio locais que desempenham um papel importante 
na disseminação de informações e na preservação da cultura local. 
Essas estações são uma fonte crucial de notícias e entretenimento 
para a população, especialmente nas áreas rurais.

Desafios e Perspectivas
Apesar das melhorias, Itapé ainda enfrenta desafios significa-

tivos em termos de transporte e comunicação. A manutenção das 
estradas vicinais e a expansão do transporte público são áreas que 
necessitam de atenção para melhorar a mobilidade e a integração 
das comunidades rurais. Além disso, a expansão da cobertura de 
internet para as áreas mais afastadas é essencial para garantir que 
todos os cidadãos tenham acesso igualitário à informação e às 
oportunidades oferecidas pelo mundo digital.

Em suma, os meios de transporte e comunicação em Itapé de-
sempenham um papel vital na conexão do município com o restan-
te da Bahia e do Brasil. Embora existam desafios, as infraestruturas 
existentes garantem o fluxo de pessoas, mercadorias e informações, 
contribuindo para o desenvolvimento econômico e social da região.

— Limites, Território e Divisão Administrativa
Itapé, localizada na região sul do estado da Bahia, é um municí-

pio que, apesar de seu pequeno porte, apresenta uma configuração 
territorial que reflete as características típicas das cidades interiora-
nas da região cacaueira baiana.

A compreensão dos limites geográficos, da extensão territorial 
e da divisão administrativa de Itapé é essencial para um entendi-
mento completo das dinâmicas sociais, econômicas e culturais do 
município.
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Limites Geográficos
Itapé faz fronteira com vários municípios, cada um contribuin-

do para as interações econômicas e sociais da cidade. A norte, Itapé 
faz limite com Itabuna, uma cidade maior e um dos principais cen-
tros urbanos do sul da Bahia, o que influencia significativamente o 
fluxo de pessoas e mercadorias entre as duas localidades. Itabuna 
também é um importante polo de serviços, especialmente nas áre-
as de saúde e educação, acessados pela população de Itapé.

Ao sul, Itapé se limita com Itajuípe, outro município da região 
cacaueira, com o qual compartilha características econômicas e cul-
turais. A leste, o limite é com o município de Barro Preto, enquanto 
a oeste, Itapé faz fronteira com Floresta Azul. Ao noroeste, o mu-
nicípio é limitado por Firmino Alves. Esses limites demarcam uma 
área de interações comunitárias e de trocas comerciais que fortale-
cem a identidade regional.

Extensão Territorial
O território de Itapé abrange uma área de aproximadamente 

355 km², uma extensão relativamente pequena quando comparada 
a outros municípios baianos. Esta área é caracterizada por uma di-
versidade geográfica que inclui planícies, colinas suaves e áreas de 
vegetação densa, principalmente em suas regiões mais afastadas.

O município está situado em uma região de transição entre o 
litoral e o interior da Bahia, o que confere a Itapé características 
tanto das zonas costeiras quanto das áreas mais interiores. A pro-
ximidade com a Mata Atlântica, embora reduzida devido à explo-
ração histórica, ainda influencia a paisagem local e as atividades 
econômicas.

Divisão Administrativa
Administrativamente, Itapé é um município composto por um 

distrito sede, que concentra a maior parte da população urbana e 
a administração pública. Não há subdivisões em distritos rurais for-
malmente reconhecidos, o que é comum em municípios de peque-
no porte, onde a administração se centraliza em uma área única. 
No entanto, dentro de seu território, existem diversos povoados 
e comunidades rurais, que desempenham papéis importantes na 
economia e na cultura locais.

Entre os principais povoados de Itapé estão o Povoado de Areia 
Branca e o Povoado do Rio do Braço. Essas comunidades são exem-
plos de assentamentos rurais que contribuem significativamente 
para a produção agrícola do município, em especial para o cultivo 
de cacau, mandioca e outras culturas de subsistência. Os povoados, 
embora dependentes da sede municipal para muitos serviços, man-
têm uma identidade própria e desempenham um papel crucial na 
manutenção das tradições e do modo de vida rural.

Desafios na Divisão Administrativa
A centralização administrativa pode apresentar desafios, espe-

cialmente no que diz respeito à prestação de serviços públicos e à 
integração das áreas rurais ao desenvolvimento municipal. A falta 
de subdivisões administrativas formais nas áreas rurais pode levar a 
uma menor representação política e a dificuldades na implementa-
ção de políticas públicas que atendam especificamente às necessi-
dades dessas comunidades.

Importância da Configuração Territorial
A configuração territorial de Itapé, com seus limites bem defini-

dos e sua organização administrativa simples, reflete a realidade de 
muitos municípios pequenos no Brasil. Essa organização influencia 

diretamente as políticas públicas, o desenvolvimento econômico e 
a vida cotidiana da população. A proximidade com municípios maio-
res, como Itabuna, também desempenha um papel fundamental no 
acesso a serviços e na integração regional.

Em suma, o entendimento dos limites, do território e da di-
visão administrativa de Itapé é crucial para compreender como o 
município se organiza e interage com seu entorno. Esses elementos 
geográficos e administrativos moldam a identidade do município 
e afetam as oportunidades de desenvolvimento e as condições de 
vida de sua população.

— Relevo e Clima
Itapé, situada na região sul da Bahia, é uma cidade cujas carac-

terísticas de relevo e clima são fortemente influenciadas pela sua 
localização geográfica, no coração da zona cacaueira do estado. A 
combinação dessas características naturais desempenha um papel 
crucial no desenvolvimento econômico, na agricultura e na vida co-
tidiana da população local. Nesta seção, exploraremos detalhada-
mente os aspectos do relevo e do clima de Itapé, destacando como 
eles moldam o ambiente e as atividades do município.

Relevo
O relevo de Itapé é predominantemente suave, caracterizado 

por colinas baixas e ondulações leves. A altitude média do muni-
cípio gira em torno de 130 metros acima do nível do mar, o que 
confere à região uma topografia relativamente plana, com algumas 
elevações mais acentuadas em áreas específicas. Essa configuração 
de relevo é típica das áreas próximas à Mata Atlântica, que outrora 
cobria vastas extensões dessa região.

A presença dessas colinas e terrenos suavemente ondulados 
facilita o cultivo do cacau, que é uma das principais atividades eco-
nômicas do município. As plantações de cacau, que requerem um 
terreno bem drenado e protegido do vento, se beneficiam desse 
tipo de relevo. Além disso, as áreas mais elevadas proporcionam 
condições adequadas para o desenvolvimento de outras culturas, 
como a banana e a mandioca, que também são cultivadas na região.

Outro aspecto relevante do relevo de Itapé é a presença de 
pequenos vales e depressões, onde se encontram rios e córregos. 
Essas formações naturais são importantes para a hidrografia local, 
pois abrigam as nascentes e cursos d’água que alimentam o Rio Ca-
choeira, um dos principais rios da região.

Clima
O clima de Itapé é classificado como tropical úmido, caracterís-

tico da região sul da Bahia. Esse tipo de clima é marcado por altas 
temperaturas ao longo de todo o ano e por uma estação chuvosa 
bem definida. As temperaturas médias anuais variam entre 24°C e 
26°C, com picos de calor que podem ultrapassar os 30°C durante os 
meses de verão.

A estação chuvosa ocorre principalmente entre os meses de 
março e agosto, período em que o município recebe a maior parte 
de suas precipitações anuais. As chuvas são fundamentais para a 
manutenção das plantações de cacau, que dependem de umidade 
constante para se desenvolverem adequadamente. Durante esses 
meses, as chuvas também contribuem para o abastecimento dos 
cursos d’água e para a recarga dos lençóis freáticos, que são essen-
ciais para a sustentabilidade das atividades agrícolas e para o forne-
cimento de água potável à população.
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No entanto, o clima tropical úmido também apresenta desa-
fios, como o risco de enchentes e deslizamentos de terra em áreas 
mais vulneráveis. As chuvas intensas, combinadas com o relevo on-
dulado, podem causar erosão e afetar a infraestrutura das estradas 
vicinais, que são cruciais para a mobilidade da população rural e 
para o escoamento da produção agrícola.

Impactos no Cotidiano e na Economia
O relevo e o clima de Itapé influenciam diretamente a econo-

mia local, que é fortemente baseada na agricultura, especialmente 
no cultivo do cacau. A adequação do relevo e a regularidade das 
chuvas tornam o município um ambiente propício para essa cultura, 
que requer condições específicas de temperatura e umidade.

Além da agricultura, o clima quente e úmido favorece a biodi-
versidade da região, mantendo remanescentes de Mata Atlântica 
que são importantes para a preservação ambiental e para o ecotu-
rismo, uma área com potencial de crescimento em Itapé. As carac-
terísticas naturais do município também moldam o estilo de vida da 
população, que adapta suas rotinas às variações climáticas, como a 
intensidade das chuvas e o calor do verão.

Em suma, o relevo e o clima de Itapé são elementos interde-
pendentes que definem a paisagem natural do município e influen-
ciam de maneira significativa sua economia e o modo de vida de 
seus habitantes. O relevo suave e as condições climáticas favoráveis 
ao cultivo do cacau destacam Itapé como uma cidade com forte 
vínculo à agricultura e à preservação ambiental. Entender esses as-
pectos é essencial para qualquer estudo que vise compreender o 
desenvolvimento e os desafios enfrentados por essa comunidade 
no interior da Bahia.

— Hidrografia
A hidrografia de Itapé é um aspecto fundamental para a vida 

e a economia do município, desempenhando um papel crucial na 
agricultura, no abastecimento de água e na manutenção dos ecos-
sistemas locais. Situado na região sul da Bahia, Itapé é banhado por 
diversos cursos d’água que, além de serem vitais para as atividades 
econômicas, também têm um valor significativo para a população 
local em termos de lazer e paisagem natural. Esta seção explorará 
os principais elementos da hidrografia de Itapé, com foco no Rio 
Cachoeira, que é o corpo d’água mais importante do município, e 
nos desafios relacionados à conservação dos recursos hídricos.

Rio Cachoeira
O Rio Cachoeira é o principal rio que corta o município de Ita-

pé, sendo um dos mais importantes da região sul da Bahia. Ele se 
estende por diversos municípios, incluindo Itabuna e Ilhéus, antes 
de desaguar no Oceano Atlântico. Em Itapé, o Rio Cachoeira de-
sempenha um papel central, não só no abastecimento de água para 
consumo humano e atividades agrícolas, mas também como parte 
da identidade local e do cotidiano da população.

As margens do Rio Cachoeira em Itapé são historicamente utili-
zadas para o cultivo de cacau, uma das principais atividades econô-
micas do município. A proximidade com o rio proporciona umidade 
constante ao solo, beneficiando o desenvolvimento das plantações. 
Além disso, o rio é utilizado para a irrigação de outras culturas agrí-
colas, que complementam a economia local, como a mandioca, o 
milho e hortaliças.

Outros Cursos d’Água
Além do Rio Cachoeira, Itapé é atravessado por diversos pe-

quenos rios, riachos e córregos que contribuem para a rede hidro-
gráfica do município. Esses corpos d’água menores têm importân-
cia significativa para as comunidades rurais, fornecendo água para 
uso doméstico, irrigação e manutenção do gado. A presença desses 
cursos d’água também favorece a manutenção de áreas de mata 
ciliar, que são fundamentais para a proteção da biodiversidade local 
e para a conservação do solo.

Entre os cursos d’água menores que atravessam o município, 
destacam-se os riachos que formam pequenas bacias hidrográficas 
locais, contribuindo para a formação de nascentes e servindo como 
habitats para várias espécies de fauna e flora da região. A conser-
vação dessas áreas é essencial para garantir a sustentabilidade dos 
recursos hídricos e para prevenir a degradação ambiental.

Abastecimento e Uso dos Recursos Hídricos
Os recursos hídricos de Itapé são fundamentais para o abas-

tecimento de água da população local. A captação de água do Rio 
Cachoeira é feita para atender às necessidades domésticas, comer-
ciais e industriais do município. No entanto, a qualidade da água é 
um ponto de preocupação, uma vez que o rio tem sofrido com a 
poluição, especialmente devido ao lançamento de esgotos sem tra-
tamento adequado e ao uso de pesticidas nas atividades agrícolas.

A gestão dos recursos hídricos em Itapé enfrenta desafios re-
lacionados à poluição e à necessidade de implementação de siste-
mas de tratamento de água e esgoto mais eficientes. Além disso, a 
preservação das áreas de mata ciliar e a recuperação das margens 
degradadas dos rios são medidas urgentes para evitar a erosão e a 
contaminação dos cursos d’água.

Desafios e Conservação
A conservação dos recursos hídricos em Itapé é um desafio 

contínuo, que envolve a necessidade de políticas públicas eficazes 
para o gerenciamento das bacias hidrográficas e a conscientização 
da população sobre a importância da preservação dos rios e riachos 
locais. A expansão das atividades agrícolas, sem o devido cuidado 
com o meio ambiente, tem levado ao desmatamento das áreas de 
mata ciliar e à degradação dos solos, afetando negativamente a 
qualidade da água e a biodiversidade local.

Iniciativas de reflorestamento, proteção das nascentes e con-
trole da poluição agrícola são essenciais para garantir a sustentabili-
dade dos recursos hídricos em Itapé. A participação da comunidade 
em programas de educação ambiental também é vital para promo-
ver práticas agrícolas mais sustentáveis e para o manejo adequado 
dos recursos naturais.

A hidrografia de Itapé, centrada no Rio Cachoeira e comple-
mentada por uma rede de pequenos cursos d’água, é um elemento 
crucial para a vida no município. Esses recursos hídricos susten-
tam a economia agrícola local, fornecem água para a população e 
formam parte do patrimônio natural da região. A preservação e a 
gestão adequada desses recursos são fundamentais para garantir o 
desenvolvimento sustentável de Itapé, assegurando que as futuras 
gerações possam continuar a beneficiar-se das riquezas naturais do 
município.

— Desenvolvimento Humano e Economia
Itapé é um município que reflete a realidade de muitas peque-

nas cidades do interior da Bahia, onde o desenvolvimento humano 
e a economia estão interligados e dependem fortemente de fato-
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res como a agricultura, as condições de infraestrutura e o acesso a 
serviços básicos. Nesta seção, analisaremos o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) de Itapé, os principais setores econômicos 
que sustentam a cidade e os desafios enfrentados pela população 
no que tange à qualidade de vida e ao progresso socioeconômico.

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indicador 

composto que avalia o desenvolvimento humano com base em três 
dimensões principais: renda, educação e longevidade. No caso de 
Itapé, o IDH é considerado médio, o que reflete um conjunto de 
desafios e avanços que o município tem experimentado ao longo 
dos anos.

A educação em Itapé, como em muitas cidades do interior, en-
frenta dificuldades significativas, incluindo a falta de recursos, infra-
estrutura inadequada e altas taxas de evasão escolar, especialmen-
te no ensino médio. Embora a cidade possua escolas municipais e 
estaduais, a qualidade do ensino ainda precisa de melhorias para 
proporcionar melhores oportunidades para os jovens.

A saúde é outro componente crítico do IDH em Itapé. O mu-
nicípio dispõe de postos de saúde e um hospital municipal, mas o 
acesso a cuidados de saúde especializados frequentemente requer 
deslocamentos para cidades maiores, como Itabuna. Isso limita o 
acesso a serviços de saúde de qualidade, especialmente para as co-
munidades rurais.

Em termos de renda, Itapé apresenta uma economia que, em-
bora diversificada em algumas áreas, ainda é dominada pela agri-
cultura, o que gera limitações na geração de empregos formais e na 
elevação dos rendimentos médios da população. A dependência da 
economia agrícola e as crises no setor do cacau impactam direta-
mente o desenvolvimento socioeconômico local.

Economia de Itapé
A economia de Itapé é caracterizada por uma base agrícola, 

com destaque para a produção de cacau. Esta cultura tem sido a 
espinha dorsal da economia local por décadas, apesar das crises 
que afetaram o setor, como a vassoura-de-bruxa, uma praga que 
devastou muitas plantações de cacau na região sul da Bahia.

Além do cacau, Itapé também produz outros produtos agríco-
las, como mandioca, milho, feijão e hortaliças, em menor escala. A 
agricultura familiar desempenha um papel fundamental na econo-
mia local, com muitas famílias dependentes dessa atividade para 
sua subsistência. A pecuária, principalmente de corte e leiteira, 
complementa a economia rural, embora em menor escala.

O setor de serviços em Itapé é modesto, atendendo principal-
mente às necessidades básicas da população. O comércio local é 
composto por pequenas lojas, mercados, e serviços de alimenta-
ção, que sustentam a economia interna da cidade. O turismo, em-
bora com grande potencial devido à beleza natural da região e à 
proximidade com áreas de Mata Atlântica, ainda é uma área pouco 
explorada e com desenvolvimento incipiente.

Desafios Econômicos e de Desenvolvimento
Itapé enfrenta vários desafios em seu caminho para o desenvol-

vimento econômico e humano. A dependência de uma economia 
agrícola vulnerável às variações de mercado e às condições climá-
ticas coloca a população em uma posição de incerteza econômica. 
A falta de diversificação econômica e a limitada industrialização são 
fatores que restringem o crescimento econômico e a geração de 
empregos de qualidade.

Outro desafio é a infraestrutura, especialmente as condições 
das estradas e a conectividade digital. As estradas vicinais que ligam 
as áreas rurais à sede do município são essenciais para o escoa-
mento da produção agrícola, mas muitas vezes estão em condições 
precárias, afetando a eficiência econômica e a qualidade de vida da 
população rural.

A falta de oportunidades educacionais e de formação profis-
sional para os jovens é uma questão crítica que limita o desenvol-
vimento humano. Sem acesso a uma educação de qualidade e a 
oportunidades de emprego adequadas, muitos jovens acabam mi-
grando para cidades maiores em busca de melhores condições de 
vida, o que contribui para o êxodo rural e a diminuição da força de 
trabalho jovem na cidade.

Perspectivas e Oportunidades
Apesar dos desafios, existem oportunidades para o desenvol-

vimento de Itapé. O fortalecimento da agricultura, por meio de 
técnicas mais sustentáveis e da diversificação de culturas, pode 
aumentar a resiliência econômica do município. A promoção do 
ecoturismo e do turismo rural também pode abrir novas fontes de 
renda, aproveitando o patrimônio natural e cultural de Itapé.

Investimentos em educação e capacitação profissional são 
essenciais para preparar a população para as novas demandas do 
mercado de trabalho e para estimular o empreendedorismo local. 
Melhorias na infraestrutura, especialmente na conectividade di-
gital, podem facilitar o acesso a mercados mais amplos e a novas 
oportunidades de negócios.

O desenvolvimento humano e a economia de Itapé estão in-
trinsecamente ligados aos desafios e potencialidades do município. 
Com uma base econômica ainda centrada na agricultura, Itapé en-
frenta os desafios de diversificar sua economia e melhorar a quali-
dade de vida de sua população.

No entanto, com uma abordagem estratégica focada na edu-
cação, infraestrutura e inovação, há espaço para o crescimento e a 
melhoria do desenvolvimento humano, tornando Itapé um exem-
plo de resiliência e adaptação no interior da Bahia.

— Extrativismo, Pontos Turísticos e Folclore
Itapé, localizada na região sul da Bahia, é uma cidade que com-

bina uma forte tradição agrícola com uma rica herança cultural. 
Embora o extrativismo não seja a principal atividade econômica do 
município, ele desempenha um papel relevante no sustento das 
comunidades rurais. Além disso, a cidade possui pontos turísticos 
com grande potencial, apesar de ainda serem pouco explorados. O 
folclore e as tradições locais também são aspectos importantes da 
identidade cultural de Itapé, refletindo as influências históricas e 
sociais da região.

Extrativismo
O extrativismo em Itapé é praticado principalmente em peque-

na escala, concentrando-se na coleta de produtos nativos da Mata 
Atlântica e na exploração de recursos naturais disponíveis na região. 
Os principais produtos extrativistas incluem frutas como cupuaçu, 
açaí, e cacau de sombra, que é colhido de forma mais sustentável 
em áreas de vegetação nativa. Esses produtos são utilizados tanto 
para consumo interno quanto para venda em mercados locais.

A extração de madeira e de lenha também ocorre, mas de 
forma controlada, dado que as políticas de conservação da Mata 
Atlântica têm se tornado mais rígidas. As atividades extrativistas 
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PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE E A LEI ORGÂNICA DA SAÚDE (LEI 8080/90)

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e mais 
completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos 
de baixa complexidade, como aqueles oferecidos pela Atenção 
Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal 
e integral, de forma gratuita para a população. O SUS pode ser 
definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados 
pela federação, junto de seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e com 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito 
de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde 
preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças 
embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas 
na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição Federal de 
1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico 
brasileiro, determinando, ainda que seja promovida de forma 
gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham acesso 
de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito 
do cidadão brasileiro e de todo aquele que estiver em território 
nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis 
que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da 
Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: 
É o resultado da luta pela democratização dos serviços de saúde. 
Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos 
e as Conferências de Saúde, que são de extrema importância para 
o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos 
afim de fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca 
das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 
8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida como 
o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como um 

direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os serviços 
do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra característica 
pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou seja, 
investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social e, 
assim, identificar suas carências e buscar formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.
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A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção (primário, 
secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento de acordo 
com a necessidade real do paciente para o setor especializado 
naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade de não 
somente dividir os serviços de saúde, mas também sistematizá-los 
de maneira eficiente, evitando que dois setores fiquem responsáveis 
pelo mesmo serviço e, consequentemente, poupar que recursos 
materiais, financeiros e humanos sejam gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as decisões, 
aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de decisão 
ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais chance 
de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência da 
municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio dos 
Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais. 
Além disso, com a ampliação do acesso à internet, foi possível 
aumentar o debate sobre assuntos importantes para a saúde 
através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito e igualitário aos 
serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, independentemente 
de sua condição social, econômica ou de saúde, tem direito a ser 
atendida pelo SUS.

Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que incluem 
consultas médicas, exames, cirurgias, internações, atendimento de 
emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam levar à 
exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do acesso 
em regiões mais distantes e a redução das desigualdades regionais 
na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário aos 

serviços de saúde, levando em conta suas necessidades individuais 
de saúde, independentemente de sua classe social, gênero, raça ou 
qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de serviços 
e ações de saúde que abrangem desde a promoção da saúde, 
prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação, 
assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. Dessa 
forma, todos os cidadãos devem ter acesso aos mesmos serviços de 
saúde, independentemente de sua condição socioeconômica ou de 
sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões do 
país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de serviços 
de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de gênero, 
raça, orientação sexual e outros fatores também podem afetar o 
acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir 
a equidade no acesso aos serviços de saúde, implementando 
políticas que promovam a inclusão social e a igualdade de 
oportunidades, e garantindo que todos os cidadãos brasileiros 
possam usufruir do direito à saúde, de forma igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta de um conjunto 
completo e articulado de ações e serviços de saúde, que abrangem 
desde a promoção da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, assegurando o 
cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de cada 
pessoa.

Além disso, a integralidade no SUS também significa que os 
serviços devem ser organizados de forma articulada, em todos 
os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma atenção 
contínua, coordenada e integral aos usuários, sem fragmentação do 
cuidado. Isso implica em uma gestão integrada e descentralizada do 
SUS, que deve envolver a atuação articulada de serviços de saúde, 
gestores e profissionais, em todas as esferas do sistema de saúde.

Contudo, a garantia da integralidade do cuidado ainda é um 
desafio a ser enfrentado no SUS, especialmente em relação à 
oferta de serviços em algumas regiões do país, bem como em 
relação à disponibilidade de tecnologias e medicamentos. Por 
isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir a 
integralidade do cuidado, implementando políticas e práticas que 
promovam a articulação entre os serviços de saúde e a melhoria da 
qualidade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS.

Participação social
A participação social é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito dos 
cidadãos de participarem ativamente do processo de gestão do 
SUS, tanto na definição de políticas públicas de saúde, quanto no 
controle social das ações e serviços oferecidos pelo sistema.
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O SUS reconhece que a participação da sociedade é 
fundamental para a construção de um sistema de saúde mais 
democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades de 
saúde da população. A participação social no SUS pode se dar por 
meio de diferentes formas, como:

– Conselhos de Saúde: são instâncias de participação popular 
na gestão do SUS, que têm a função de acompanhar, fiscalizar e 
propor políticas de saúde para o governo;

– Conferências de Saúde: são eventos que ocorrem a cada 
quatro anos, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, com a 
participação de representantes da sociedade civil e do governo, 
para discutir e propor diretrizes para a política de saúde;

– Ouvidorias: são canais de comunicação entre os usuários do 
SUS e os gestores do sistema, que recebem denúncias, reclamações 
e sugestões para melhorar a qualidade dos serviços de saúde;

– Participação em programas de saúde: a sociedade pode 
participar de diferentes programas e ações de saúde, como 
campanhas de vacinação, mutirões de saúde, entre outras 
iniciativas.

Ela é fundamental para a construção de um sistema de saúde 
mais democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades 
de saúde da população. Por isso, é importante que a gestão do SUS 
promova e fortaleça a participação da sociedade, incentivando 
a participação de diferentes grupos sociais e garantindo a 
transparência e a prestação de contas por parte dos gestores do 
sistema.

Descentralização
Ela se refere à distribuição de poder, responsabilidades e 

recursos para a gestão do SUS entre as diferentes esferas do 
governo (federal, estadual e municipal), garantindo a autonomia e 
a capacidade de decisão dos gestores locais.

Tem como objetivo principal promover a democratização 
do acesso à saúde, levando em conta as especificidades e as 
necessidades de cada região. Com a descentralização, os municípios 
passaram a ter maior autonomia para gerir seus sistemas de saúde, 
possibilitando a construção de políticas e serviços de saúde mais 
adequados às necessidades locais.

Além disso, a descentralização do SUS também permite uma 
maior participação da sociedade na gestão do sistema de saúde, 
uma vez que a administração dos serviços passa a estar mais 
próxima dos cidadãos.

No entanto, a descentralização também pode trazer desafios 
para a gestão do sistema, como a falta de recursos e capacidade 
técnica para a gestão em algumas regiões do país. Por isso, é 
fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer a 
capacidade de gestão dos municípios e para garantir a equidade no 
acesso aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Regionalização
A regionalização é uma das estratégias fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, juntamente com a 
descentralização e a municipalização. Ela se refere à organização 
dos serviços de saúde em regiões, de acordo com as necessidades 
e as características locais, buscando garantir o acesso equitativo e 
integral aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Tem como objetivo principal a promoção da equidade no 
acesso aos serviços de saúde, reduzindo as desigualdades regionais 
e garantindo a oferta de serviços de qualidade e em tempo 
oportuno. A partir da regionalização, os municípios podem se 
organizar em redes de saúde, articulando as ações e serviços de 
saúde e garantindo a integralidade da assistência.

Para a implementação da regionalização, é fundamental que 
haja uma articulação entre as diferentes esferas do governo (federal, 
estadual e municipal) e a participação da sociedade civil. É preciso 
definir critérios de organização das regiões de saúde, considerando 
aspectos como a densidade populacional, as características 
epidemiológicas, a oferta de serviços de saúde, a distância entre os 
municípios, entre outros fatores.

Também deve-se levar em conta a capacidade de gestão 
e a disponibilidade de recursos financeiros e humanos para a 
organização e o funcionamento dos serviços de saúde em cada 
região. Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para 
fortalecer a capacidade de gestão e a qualificação dos profissionais 
de saúde em todo o país, visando garantir a oferta de serviços de 
saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda a população.

Humanização
A humanização é um princípio fundamental do Sistema Único 

de Saúde no Brasil, que busca valorizar a relação entre profissionais 
de saúde e usuários, respeitando suas necessidades, desejos e 
valores. Se baseia na construção de vínculos mais solidários e 
acolhedores entre os profissionais de saúde e os usuários, e visa 
a promoção da dignidade humana, da autonomia e da cidadania. 

Para a efetivação da humanização no SUS, são necessárias 
diversas ações, tais como a valorização e capacitação dos profissionais 
de saúde, estimulando a reflexão crítica e a escuta qualificada dos 
usuários, a ampliação e qualificação da participação dos usuários 
e da sociedade civil na gestão dos serviços de saúde, a garantia 
do acesso aos serviços de saúde, respeitando a integralidade e a 
equidade no atendimento, a promoção da educação em saúde e da 
prevenção de doenças, visando a promoção da saúde e o cuidado 
com o indivíduo em sua totalidade, o estímulo à promoção da 
saúde mental, respeitando as diferenças individuais e os aspectos 
psicológicos e emocionais dos usuários.

A humanização no SUS busca transformar a relação 
tradicionalmente vertical entre profissionais de saúde e usuários, 
colocando-os em um patamar de igualdade e trabalhando juntos 
para a promoção da saúde e o cuidado do indivíduo. É um processo 
contínuo de transformação da cultura institucional, que busca 
construir uma atenção mais resolutiva, equitativa e comprometida 
com a qualidade de vida dos usuários do SUS.

As diretrizes para a gestão do SUS estabelecem um conjunto 
de princípios e valores que devem orientar a gestão do sistema 
de saúde brasileiro, garantindo o acesso universal, equitativo, 
integral e humanizado aos serviços de saúde, com a participação 
da sociedade na sua gestão e descentralização da gestão para os 
estados e municípios.

— Financiamento
O financiamento do SUS é composto por recursos públicos 

provenientes dos orçamentos das três esferas de governo (federal, 
estadual e municipal), além de recursos oriundos de contribuições 
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sociais e impostos específicos, como a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Os recursos do SUS são alocados de forma descentralizada 
e destinados para ações e serviços de saúde, como atendimento 
médico, consultas, exames, internações hospitalares, ações de 
vigilância em saúde, entre outros.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a saúde é um 
direito universal e um dever do Estado, e que a União, os estados 
e os municípios devem aplicar um percentual mínimo de suas 
receitas na área da saúde. Atualmente, a Emenda Constitucional 
nº 86/2015 fixou o percentual de 15% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) da União e de 12% da RCL dos estados e do Distrito Federal 
para a saúde. Já os municípios devem aplicar no mínimo 15% de 
suas receitas próprias na saúde, acrescidos dos repasses federais 
e estaduais.

Além disso, o SUS conta com o Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
que é um mecanismo de financiamento da saúde pública no país, 
responsável por receber e repassar os recursos do SUS para estados 
e municípios, garantindo a distribuição equitativa e a aplicação 
adequada dos recursos. O FNS recebe recursos de diversas fontes, 
como o Orçamento Geral da União, as contribuições sociais e os 
repasses dos estados e municípios.

Em resumo, o financiamento do SUS é uma responsabilidade 
compartilhada entre as três esferas de governo e é financiado com 
recursos públicos provenientes de diversos impostos e contribuições 
sociais, sendo gerido pelo Fundo Nacional de Saúde.

— Regulação
A regulação do SUS no Brasil é um processo que busca garantir 

o acesso igualitário e oportuno aos serviços de saúde, de forma a 
promover a equidade no atendimento e a eficiência na utilização dos 
recursos públicos. A regulação é responsável por planejar, organizar 
e avaliar as ações e serviços de saúde em todo o território nacional, 
buscando garantir a integralidade da assistência e a resolubilidade 
dos serviços.

A regulação do SUS é realizada por meio de três tipos de 
ações: a regulação assistencial, a regulação da atenção à saúde e a 
regulação econômica. A regulação assistencial tem como objetivo 
garantir o acesso igualitário aos serviços de saúde, regulando o 
fluxo de pacientes e os critérios de encaminhamento entre as 
unidades de saúde. A regulação da atenção à saúde busca garantir 
a integralidade e a continuidade do cuidado, orientando a oferta de 
serviços e a organização da rede de atenção à saúde. Já a regulação 
econômica visa garantir a eficiência na utilização dos recursos 
públicos, regulando a oferta de serviços e estabelecendo critérios 
para a remuneração dos serviços prestados.

A regulação do SUS é uma responsabilidade compartilhada 
entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
com a participação da sociedade civil e dos profissionais de saúde. 
É importante que a regulação seja realizada de forma transparente, 
com a participação da população na definição das prioridades de 
saúde e na avaliação da qualidade dos serviços prestados. Além 
disso, é fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer 
a capacidade de regulação em todo o país, visando garantir a oferta 
de serviços de saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda 
a população.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3o  Os níveis de saúde expressam a organização social e 
econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicio-
nantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento bá-
sico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade 
física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.         
(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Po-
der Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.




